SUBSTITUTIVO Nº 01 AO PROJETO DE LEI Nº 620, DE 1999

(SL Nº 245, DE 2002)

Autoriza as Associações de Pais e Mestres (APMs) das escolas estaduais a utilizarem espaços em seus uniformes escolares para veiculação de propaganda, e dá outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO decreta:


Artigo 1º - As Associações de Pais e Mestres (APMs) das escolas estaduais ficam autorizadas a locarem espaços nos uniformes escolares, sobretudo camisetas, para a veiculação de propaganda, desde que os alunos sejam contemplados com esta peça de vestuário.


§ 1º - Em nenhuma hipótese o aluno será obrigado a usar, contra sua vontade, qualquer peça de indumentária com publicidade.


§ 2º - A publicidade aqui autorizada deverá apresentar formato em conformidade com o senso estético dos alunos, ser de um único anunciante e não descaracterizar a peça como integrante de uniforme escolar.


§ 3º - A propaganda a que se refere o presente artigo, poderá ser de qualquer espécie, excetuando-se as de conteúdo político, as que fazem referência ao consumo de bebidas alcoólicas, cigarros ou drogas, ou quaisquer outros produtos nocivos à saúde, bem como, as que promovam jogos ou diversões que atentem contra os bons costumes.


§ 4º - A renda obtida com a utilização desse tipo de publicidade, será revertida, integralmente, às Associações de Pais e Mestres (APMs).


Artigo 2º - Caberá às Associações de Pais e Mestres (APMs), a decisão pela adoção dos uniformes escolares em suas escolas.


Artigo 3º - O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei.


Artigo 4º - Fica revogado o inciso V do artigo 1º da Lei nº 3.913, de 14 de novembro de 1983.


Artigo 5º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA


A presente emenda substitutiva pretende sanar algumas incongruências e omissões presentes no Projeto de Lei original, que ao contrário de nossa intenção, não levou em consideração que, atualmente, a maioria das escolas estaduais abandonou a utilização dos uniformes face à controversa indefinição instaurada pelo advento da Lei º 3.913, de 14 de novembro de 1983, que no inciso V do seu artigo 1º, proíbe a instituição obrigatória de uniforme escolar, o que inviabiliza a eficácia da presente propositura.


Além disso, também não foi salientado que a vestimenta apresentando a aludida publicidade seria, naturalmente, um presente da empresa anunciante ao aluno que concordasse em utilizá-la.


De nosso ponto de vista, trata-se aqui mais apropriadamente de se criar um estímulo em caráter facultativo visando a retomada da utilização dos uniformes escolares, pois não consideramos adequado estabelecermos outro tratamento para este assunto.


Deste modo consideramos mais apropriado remetermos às autoridades escolares, que conhecem as necessidades de suas escolas, a tomada de decisão pela adoção dos uniformes, e ao mesmo tempo, tencionamos que esta decisão possa, inclusive, ser premiada com recursos financeiros advindos de publicidade.


É do conhecimento geral que atualmente a realidade das crianças nas escolas em diversos bairros da Capital, bem como, em muitos municípios deste Estado, tornou-se um problema de segurança pública.


Por este motivo, a volta dos alunos trajando uniformes, em nossa opinião e na de muitos pais, faz-se urgentemente necessária.


Sendo assim, acreditamos ser imprescindível proporcionarmos a retomada da tradição dos uniformes escolares, o que em nosso modo de ver, deve ser necessariamente uma questão de escolha.


Por último, devemos atentar para o fato de que, em comum acordo entre as APMs e a direção das escolas, poderá ser viabilizada pelo presente projeto a utilização dos uniformes como uma alternativa fonte de renda, muito necessária no contexto administrativo escolar, desde que na configuração desta publicidade, sejam garantidos o não constrangimento e a preservação do senso estético dos alunos, fatores tão necessários na formação da personalidade destes jovens.


Por estes motivos, submeto a presente Emenda Substitutiva ao Projeto de Lei nº 620, de 1999, e por tratar-se de medida de relevante interesse e urgente necessidade da coletividade, contamos com sua aceitação por parte de nossos nobres pares.


Sala das Sessões, em 12-9-2002.
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